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CAPÍTULO 10

Controle social na 
Administração Pública: 

instrumento de exercício da 
cidadania

Luis Victor Leal Leite da Silva1

Sérgio Braz da Silva2

1. Introdução

A Constituição Federal do Brasil, promulgada em 1988, 

é reconhecida como Carta Magna Democrática Cidadã, por 

assegurar, em seus dispositivos, direitos aos cidadãos de 

reivindicar, contestar, fiscalizar, avaliar as ações dos agen-

tes públicos no tocante às questões de interesse social. 

Os autores Ângela Arruda e José Teles (2012) ressaltam 

que a Carta Magna foi um marco basilar para a propagação 

de uma cultura democrática de modo a facilitar a notabili-

dade, da participação efetiva dos cidadãos no controle da 

1 Graduando em Psicologia pelo Centro Universitário Santo Agostinho 
− UNIFSA. E-mail: luisvicctorr@gmail.com.

2 Ouvidor do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de 
Goiás − HC-UFG, filiado à Empresa Brasileira de Serviços Hospi-
talares − Ebserh. Graduado em Matemática pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de Goiás − PUC-Goiás − e especialista em Logís-
tica pela Faculdade de Tecnologia Senai Goiás − FATESG. E-mail: 
sergio.braz@ebserh.gov.br.Ca
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administração pública, por meio do acesso individual ou coletivo aos espaços 

institucionalizados para formulação e execução das políticas públicas. 

Assim, surge o controle social com a premissa de que as ações administrati-

vas sejam acompanhadas pelos cidadãos inseridos em comunidades organizadas 

ou não, por ser de competência desses, na qualidade de usuários dos serviços 

públicos, acompanharem e investigarem até que ponto as suas contribuições 

tributárias e sociais estão sendo destinadas para os fins desejados, cabendo 

então à gestão pública a total transparência de seus atos.

Segundo Alves (2013), a participação social é um mecanismo que se con-

solida mediante o envolvimento do cidadão nas tomadas de decisões de cunho 

político, social, cultural ou econômico. Assim, entende-se que, por meio desses 

instrumentos de participação social, muitos cidadãos realizam atividades que 

remetem a uma gestão democrática mais atuante em relação às necessidades 

da sociedade. Ou seja, é pertinente dizer que a participação da sociedade no 

controle da gestão pública tem sido um instrumento do exercício da cidadania 

amplamente discutido na área social. 

Desse modo, os conceitos de controle social e de participação estão intrin-

secamente relacionados, ambos configurados na maturidade política e na cons-

ciência da necessidade de cooperação entre o Estado e a sociedade na busca 

por soluções de questões do processo social, tendo como foco o bem comum 

e o enfrentamento da injustiça social. A sociedade tem buscado espaços para 

interação nas decisões dos gestores públicos, bem como sugerido melhorias na 

administração pública, focadas no bem comum, sendo vital para a construção 

de uma sociedade democrática, participativa, igualitária, justa e solidária.

De acordo com Silva (2010), a participação social no exercício do poder 

público acontece em razão da atuação dos cidadãos, individualmente ou por 

meio de grupos da sociedade civil, organizados e empenhados em participar 

e acompanhar a formulação e a execução das políticas públicas. Essa ação 

direta e individual ou coletiva, segundo o autor, fortalece a cidadania mediante 
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aproximação da sociedade com o Estado, uma vez que, ao ser constituído como 

um pressuposto fundamental da democracia, o controle social passa a ser uma 

ferramenta importante na garantia dos direitos fundamentais a todos os cidadãos. 

Segundo Coelho (2012), a participação social é fundamental no processo 

democrático, é uma conquista social e não uma concessão e nem exigência 

burocrática. Para a autora, a participação plena significa exercer o controle 

social, decidir, acompanhar e avaliar a organização dos serviços. Ou seja, par-

ticipar significa que a própria sociedade define o que deve ou não ser objeto 

de políticas públicas e os rumos que elas devem tomar.

Em conformidade com os referidos autores sobre a finalidade da participação 

do cidadão nas resoluções de questões da administração pública, é importante 

observar que, embora a participação social ainda se apresente de forma tímida, já 

começam a serem percebidas diminuições das irregularidades, bem como notáveis 

melhorias gerenciais na elaboração e execução de políticas públicas de forma 

transparente, tornando mais eficientes e eficazes as ações do poder público no 

emprego dos recursos e na organização dos serviços. Hoje, administração pública 

conta com instrumentos disponíveis para o exercício do controle pela sociedade 

como os Portais de Transparência, a Lei de Acesso à Informação e a observação 

atenta aos locais onde são executadas as políticas públicas.

Nesses termos, é fundamental lembrar que, embora já se tenha um avanço, 

um tanto quanto expressivo da participação social na administração pública bra-

sileira, é importante saber que esse processo ainda está se aperfeiçoando tendo 

em vista o surgimento recente de algumas formas de interação entre governo 

e cidadão. Dessa forma, o nível de participação social deve ser mensurado de 

acordo com a liberdade atribuída à sociedade de expressar suas ideias e com a 

aplicação das medidas apontadas pela sociedade.

Igualmente é oportuno observar que, embora os cidadãos desejem parti-

cipar ativamente das ações do poder público, ainda estão distantes do pleno 

exercício da cidadania no que tange ao controle da administração pública, tendo 
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em vista a falta do envolvimento desses com os programas de políticas públi-

cas, em detrimento da precariedade das formas de participação, fato que, por 

vezes, favorece a tomada de decisões por minorias, que nem sempre atendem 

aos interesses públicos. Assim, surge então o seguinte questionamento: quais 

os espaços de controle social existentes para o efetivo exercício da cidadania 

mediante o contexto da atual Gestão Pública? 

No intuito de elucidar entendimentos sobre o referido tema de expressiva 

complexidade, utilizou-se a pesquisa bibliográfica exploratória para responder 

ao respectivo questionamento. Cabe ressaltar que são inúmeros os espaços de 

participação e contribuição da tecnologia para o fortalecimento do controle social, 

no entanto, ainda há muitos desafios para uma plena discussão desse assunto. 

Assim, o presente capítulo teve como objetivo descrever os espaços de controle 

social, institucionalizados, de iniciativa do Ente Público destacando a relevância 

de cada um no processo da participação do cidadão nas questões da gestão pública. 

A compreensão de que a sociedade poderá obter a consciência crítica 

necessária para o exercício do controle social justifica esta pesquisa, uma vez 

que se buscou o entendimento de que o fortalecimento dos instrumentos de 

participação depende do discernimento de cada cidadão sobre a importância do 

seu envolvimento nas questões de políticas públicas. Enfim, como não se tem a 

pretensão de exaurir todo o assunto, espera-se, portanto, que futuros trabalhos 

possam aprofundar a discussão sobre o assunto.

2. Os espaços de controle social de iniciativa do ente público

A atuação da população brasileira no acompanhamento das ações da 

administração pública cresce de forma considerável, nos últimos anos, 

principalmente, em relação às políticas públicas e aos gastos que delas decorrem. 

Assim, a participação social é absolutamente necessária, uma vez que se trata 

de um complemento indispensável ao controle institucional. À medida que os 
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mecanismos de participação são aperfeiçoados, a própria democracia avança. 

Além disso, sob o ponto de vista ético, a participação social auxilia na prevenção 

da corrupção, ajuda a consolidar as instituições e a conferir legitimidade às 

ações do poder público previstos na Carta Magna de 1988.

Tudo isso começou a partir da década de 1980 com o processo de demo-

cratização no Brasil, mais precisamente com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, quando o termo controle social passou a ter fundamental 

importância na deliberação de mecanismos de participação e vários canais de 

controle social, além de outras vias de comunicação e de interação surgidas 

no País. Essa pluralidade de espaços institucionalizados para debates públicos 

tem facilitado um melhor diálogo entre a sociedade e o Estado. 

É evidente que esses espaços públicos se utilizam da tecnologia da informação 

para facilitar e dinamizar o acesso da população aos entes institucionais. Contudo, 

percebe-se que muitos desses mecanismos de aproximação do cidadão com o 

poder público ainda são poucos ou totalmente desconhecidos por grande parte 

da sociedade. Motivo pelo qual medidas devem ser tomadas para a conscien-

tização do cidadão, quanto à importância da utilização desses instrumentos de 

participação, que são fundamentais para o alcance de melhorias nesse processo. 

Para o efetivo exercício do controle social, é preciso que haja mudanças de 

cultura além de o cidadão ser visto de forma plena. Os agentes públicos precisam 

deixar de serem passivos e a sociedade de ser vítima, passando a serem atores 

desse processo, na perspectiva de melhorias dos serviços públicos. No entanto, 

a condição de pessoas com baixa escolaridade e de pouco conhecimento de seus 

direitos, vivendo à margem da sociedade, mostra a falta de eficiência do Estado em 

garantir questões básicas para o exercício da cidadania. Ao se falar em mudança 

de cultura não significa que se trate somente de ações que partem da sociedade, 

mas também dos gestores que atuam como representantes do Estado. 

Segundo Secchin (2008), há no Brasil uma expressiva busca por parte 

do cidadão em participar da elaboração e execução das políticas públicas. 
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Entretanto, os meios colocados à sua disposição são escassos, razão pela qual 

dificulta a efetiva participação. O autor declara, ainda, que o controle dos atos 

da administração pública não deve ser visto apenas como uma forma de verificar 

as irregularidades na aplicação dos recursos públicos, mas, sobretudo, como 

uma ferramenta eficiente de avaliação e monitoramento. 

Em face do exposto, pode-se dizer que o marco inicial pela participação da 

sociedade na esfera pública aconteceu na década de 1990, devido à intensificação 

dos problemas e das demandas sociais. Razão pela qual a população passou a 

reivindicar espaços em que pudesse participar das discussões, manifestações e 

controle das ações e das políticas públicas. Ou seja, o envolvimento do cidadão 

nas questões relacionadas à administração pública beneficia não apenas a socie-

dade, mas também a gestão pública por meio da correlação de responsabilidades.

Nesse viés, surgem os espaços de controle social definidos como mecanis-

mos de participação, os quais permitem o acesso de vários segmentos sociais às 

questões e decisões da gestão pública. Quer dizer, a participação social exerce 

uma influência significativa na formulação e execução de políticas públicas a 

começar pelo envolvimento nos espaços destinados aos debates públicos, como 

ressaltam Pires e Vaz (2012), as correlações de participação entre a sociedade e o 

Estado têm se constituído por meio de Audiências Públicas, Conselhos Gestores 

de Políticas Públicas, Conferências Públicas e Ouvidorias Públicas, entre outras.

 2.1 Audiências públicas

Nos dias atuais, tem se percebido a existência de vários espaços e ferra-

mentas de participação popular para a decisão de políticas públicas, entre eles, 

a audiência pública, um importante espaço do qual a sociedade civil deve se 

valer para tomar parte nas decisões do Estado. Por intermédio das audiências, o 

Estado oferece informações, favorece debates e presta contas à sociedade sobre 

ações e projetos públicos de significativo interesse social. Portanto, a execução de 
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audiências públicas é um dever dos órgãos públicos e um direito dos cidadãos de 

expressar sua opinião sobre as questões levantadas e participar de debates sobre 

as políticas públicas e as necessidades da sociedade. O Estado, ao levar um tema 

para debater com a população sobre a formulação de uma política pública, pode 

desencadear a elaboração de projetos de lei ou a realização de empreendimentos 

que podem gerar impactos à cidade, à vida das pessoas e ao meio ambiente.

A audiência pública é uma ferramenta de participação popular assegurada 

pela Constituição Federal de 1988 e regulada por leis federais, decretos estadu-

ais e leis orgânicas municipais. A qualquer momento, a população pode solicitar 

aos seus representantes a realização de audiências públicas para debater ques-

tões conflituosas que vivencia, bem como as instituições públicas podem expor 

temas e dialogar com a população sobre a formulação de uma política pública, 

a elaboração de um projeto de lei ou a realização de empreendimentos que 

possam gerar impactos à cidade, à vida da sociedade civil e ao meio ambiente. 

Segundo César (2011), a audiência pública é uma ferramenta à disposição 

dos órgãos públicos para favorecer diálogo com os atores sociais no intuito de 

encontrar alternativas para a solução de problemas que contenham interesse 

social relevante, devendo apresentar propostas e críticas. Ou seja, conforme 

o autor, a audiência pública mostra-se como um canal democrático de mani-

festação de opinião, ao passo que pessoas ou representantes de associações, 

fundações, sindicatos e outros, podem aprovar ou rejeitar o assunto. 

Para Carvalho Filho (2013, p. 192), 

a audiência pública é a forma de participação popular, pela qual 
o objeto de processo administrativo, é sujeito a debate público 
ou pessoal, por meio de pessoas físicas ou representantes de 
entidades da sociedade civil.

Ou seja, conforme o autor, audiência pública deve ser um instrumento de con-

trole social por meio da qual a sociedade interage com o poder público para decidir 

algumas questões, podendo se dar de forma direta ou indireta. Enfim, audiência 
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pública é o momento em que o participante e sua comunidade demonstram seus pró-

prios interesses expondo opiniões ou esclarecendo dúvidas junto ao poder público.

2.2 Conselhos Gestores de Políticas Públicas 

O fortalecimento dos direitos da cidadania se deu também por meio da cria-

ção dos Conselhos Gestores de Políticas Públicas a partir do processo de redemo-

cratização da administração pública no Brasil nos anos 1980, consolidado com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988. Entre os diversos instrumentos de 

controle social, os conselhos têm propiciado uma maior participação do cidadão 

nas decisões do Estado, ou seja, ampliaram o processo democrático nas decisões 

sobre políticas públicas com o desejo de que a política alcance seus objetivos.

A partir das diretrizes constitucionais de participação nas políticas sociais, 

a legislação brasileira passou a presumir a presença de inúmeros conselhos, 

alguns de amplitude nacional e outros de ações restritas a estados ou municípios. 

Por exemplo, grande parte dos programas do governo federal pressupõe uma 

efetiva participação dos cidadãos na execução e controle das políticas públicas, 

via conselhos de políticas, como no caso da liberação de recursos a estados 

e municípios, hoje, sujeitos à instituição desses conselhos, que devem ter as 

mínimas condições necessárias para seu bom funcionamento. 

Conforme Cunha (2011) e Oliveira (2009), os Conselhos de Políticas Públi-

cas “têm a finalidade de contribuírem para o controle social e constituem cole-

giados com função deliberativa ou consultiva”. Desse modo, entende-se que os 

conselhos de políticas públicas são os instrumentos de mudança institucional, 

os quais constituem uma das principais experiências de democracia participativa 

no Brasil contemporâneo, visto que contribuem para o fortalecimento da relação 

Estado e sociedade, além de permitir que os cidadãos se integrem à gestão e par-

ticipem do planejamento, formulação, controle e execução das políticas públicas.
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2.3 Conferências públicas

A Constituição Federal de 1988 também prenunciou uma importante reor-

ganização no âmbito da execução de diversas políticas públicas, repassando 

suas gestões aos municípios. Assim, foram colocadas no texto constitucional 

diversas formas participativas de gestão e controle, como no campo da saúde, 

educação, assistência social, políticas urbanas e meio ambiente. 

Nesse quadro de aperfeiçoamento do cenário público brasileiro, autores 

como Maricato e Santos Júnior (2007, p. 173) mostram a importância das 

conferências e consequentemente de seus espaços democráticos, ao dizer que 

“jamais na história desse país a política urbana mereceu um debate democrá-

tico tão abrangente como vem acontecendo desde 2003, com o processo de 

realização das Conferências”. 

Assim, seguindo a mesma linha de pensamento dos autores supracitados, 

tem se observado que, além da existência de vários espaços, surgiu outro de 

natureza institucional participativo, as conferências públicas, distinto, mas 

complementar, as quais acontecem em períodos regulares de quatro em quatro 

anos, ou a cada dois anos, momento em que se reúnem milhares de pessoas em 

todo o país. Desse modo, entende-se que as conferências são um processo que 

se manifesta na esfera municipal, em que, além do debate sobre política, ele-

gem-se delegados tanto para as conferências estaduais quanto para as nacionais. 

No momento em que o governo procura reunir com a sociedade para debater e 

decidir o que deve ser prioridade, forma-se uma espécie de pacto para alcançar 

as metas e as prioridades estabelecidas.

Embasadas em diversos argumentos, as conferências públicas ocorrem no 

momento em que um conjunto de pessoas se reúne para discutir acerca de temas 

específicos. No Brasil, por exemplo, já foram debatidos vários temas de cunho 

social como saúde, educação, juventude, cultura, comunicação e assistência 

social, entre outros. Dessa forma, é importante pensar que uma conferência não 
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se esgota nela mesma, portanto, é de suma importância que os grupos interes-

sados em participarem desses espaços se qualifiquem quanto à mobilização, 

acompanhamento, fiscalização e intervenção nos encaminhamentos dados às 

propostas deliberadas nas conferências.

As conferências podem ser realizadas em âmbito municipal, estadual e 

federal. Para Pinto (2009), esse instrumento de participação reconhecido como 

um espaço que reúne representantes da sociedade civil e do poder público, como 

acontece em conselhos nacionais que reúnem também os dois segmentos, as 

conferências se diferenciam, uma vez que nelas a sociedade civil passa a ter 

mais poder do que o Estado. Para a autora, embora seja de responsabilidade 

do Estado a convocação e o financiamento, não depende dele o controle das 

conferências, tendo em vista o direito de votar e eleger as principais demandas 

e elaborar o relatório final serem exclusivos dos delegados.

Conclui-se que a representatividade das etapas municipais e estaduais 

ocorre mediante a integração das conferências aos sistemas de políticas públicas, 

sobretudo, por meio da correlação e compartilhamento de responsabilidades 

de tarefas entre estados, municípios e União. Dessa forma, uma das funções 

importantes das conferências é o debate público sobre as relações federativas 

no contexto das políticas e o estabelecimento de pactos entre representantes do 

povo nos governos municipais, estaduais e o governo federal.

2.4 Ouvidorias públicas 

Com o fortalecimento da democracia no Brasil, após a Constituição Federal 

de 1988, as instituições públicas passaram a estabelecer canais de comunicação 

para facilitar a circulação das informações, contribuindo assim para o aumento 

da conscientização da população em relação ao exercício de seus direitos junto 

à administração pública. Entre eles, a ouvidoria que juntamente com outros 

canais têm ampliado os mecanismos de controle social com a pretensão de 
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aperfeiçoamento do regime democrático e atuando como um importante instru-

mento de gestão nas instituições públicas. A Ouvidoria promove aproximação 

dos cidadãos junto à administração pública, criando um diálogo visando à 

construção de políticas públicas mais eficientes e eficazes. 

A comunicação pública, segundo Duarte (2007), tem como propósito aten-

der à missão das instituições públicas de informar o público, além de criar uma 

relação de diálogo objetivando a promoção da prestação de serviço gerido pela 

administração ao público e de interesse geral da sociedade. Ou seja, o autor 

defende, ainda, que a comunicação nas organizações públicas visa à integração 

do cidadão ao processo decisório que acompanha a prática política. 

Com essa expectativa de melhorar a comunicação e a relação entre as orga-

nizações públicas e os cidadãos, surgiu a ouvidoria como importante estratégia 

de comunicação pública, por permitir que o cidadão se manifeste, se faça ouvir e 

busque ser atendido na sua demanda. Ou seja, a ouvidoria, como um instrumento 

de comunicação, tem realizado efetivo diálogo entre o gestor público e o cidadão, 

visto que, além de canal de comunicação, possibilita o monitoramento da qua-

lidade dos serviços públicos. A ouvidoria também é considerada uma instância 

fundamental na consolidação do processo democrático por ser uma indispensável 

forma de participação e controle social na gestão pública.

Para Costa (2007, p. 175), a ouvidoria “é um canal de comunicação atuando 

como mediador no sentido de apresentar soluções efetivas que primarão sem-

pre pelo respeito ao cidadão e a permanente qualidade dos serviços públicos”. 

Segundo a autora, a ouvidoria é uma instância, na qual o cidadão apresenta suas 

manifestações, com a certeza de ser ouvido e de suas necessidades serem aten-

didas. Ainda para a autora, as ouvidorias são especificadas 

como instrumento de visibilidade do Estado, espaços democrá-
ticos de participação popular e ferramenta de gestão, pautadas 
nos princípios éticos e constitucionais da administração pública. 
(COSTA, 2007, p. 175).
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Assim, surgiu a ouvidoria ativa, que promove estratégias eficazes para a escuta 

do cidadão, não apenas recebendo as demandas por meio dos canais de acesso, 

mas também buscando as informações, realizando pesquisas ou atuando de forma 

contínua e objetiva. Desse modo, a ouvidoria é um espaço que propõe a garantia do 

direito de todo e qualquer cidadão de se manifestar, de obter resposta e de sugerir 

ações no tocante à prestação de serviços realizados pelas instituições públicas de 

forma transparente e eficiente, além de garantir o sigilo de sua identidade. 

Desse modo, a função primordial de uma ouvidoria pública é promover 

o diálogo entre o cidadão e o ente público, de forma que as manifestações 

advindas do exercício da cidadania acarretem constantes melhorias no âmbito 

sistemático da gestão e nas ações diretas dos agentes públicos. Além disso, a 

ouvidoria tem como missão receber, analisar e encaminhar as reclamações, 

solicitações, denúncias, sugestões e elogios relacionados às políticas e à qua-

lidade dos serviços prestados sob qualquer forma ou regulamento, visando ao 

aperfeiçoamento da gestão pública.

É importante perceber que um ente público, ao decidir pela implantação 

de uma ouvidoria, mostra o seu reconhecimento quanto aos princípios e aos 

benefícios desse instituto participativo e inclusivo, legitimado como um canal 

de comunicação entre cidadão e a gestão pública, garantindo a transparência 

pública e o pleno exercício da cidadania. Assim, nesse ambiente a ouvidoria ativa 

se desenvolve promovendo estratégias eficazes para a escuta do cidadão, não 

apenas recebendo as manifestações por meio dos canais de acesso, mas também 

buscando as informações e realizando pesquisas ou atuando de forma itinerante. 

Dessa forma, pode-se destacar que a ouvidoria assume cinco importantes 

funções na administração pública, onde ela deverá: reconhecer os cidadãos, sem 

qualquer distinção; demonstrar os resultados produzidos avaliando a efetividade 

das respostas elaboradas e produzindo relatórios gerenciais a fim de subsi-

diar os gestores em suas decisões; ouvir e compreender as diferentes formas 

de manifestações dos cidadãos; qualificar as expectativas de forma adequada 
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de modo a oferecer a gestão pública oportunidades de melhorias; e responder 

às manifestações aos cidadãos.

No entanto, Moreira (2012) ressalva que, embora as ouvidorias públicas 

sejam eficientes no atendimento, algumas delas não são eficazes no gerencia-

mento das informações coletadas, por vezes acabam perdendo a oportunidade de 

ajustar os processos de gestão, com o intuito de aprimorar a oferta dos serviços 

públicos e fortalecer a cidadania participativa, porque 

quando muito, são voltadas para a solução imediata de proble-
mas, mas quase nunca orientadas para identificar falhas siste-
máticas que possam vir a induzir mudanças e gerar benefícios. 
(MOREIRA, 2012, p. 1).

Enfim, a Ouvidoria é uma instância pública administrativa que, de acordo 

com Cardoso (2012, p. 89), surge 

como lócus privilegiado de promoção da inclusão, tendo em 
vista que a sua atuação busca a um só tempo influir na qualidade 
da prestação dos serviços públicos e equalizar as relações entre 
cidadão e administração pública.

Dessa forma, a ouvidoria, além de estabelecer um elo entre a gestão pública 

e a sociedade, é um modelo de representação que promove o avanço de cidada-

nia, um instrumento que auxilia qualquer cidadão a exercer seus direitos, por 

ser um canal de comunicação que liga o órgão ao seu público ou sociedade.

3. Considerações finais

Conforme exposto neste capítulo, a Constituição Federal de 1988 definiu a 

participação da sociedade civil como um elemento dos processos decisórios nas três 

esferas de poder: municipal, estadual e federal. Igualmente, foram institucionaliza-

dos vários mecanismos que permitiram o acesso de representações de segmentos 
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sociais à gestão pública, por entender que a participação social pode exercer uma 

influência significativa na formulação e implementação de políticas públicas.

Além disso, com a nova modalidade em que a categoria central não é 

mais a comunidade, nem tão somente o povo, mas a sociedade, o retorno à 

democracia representativa e a implantação da democracia participativa têm 

favorecido a participação popular por meio da criação de uma pluralidade de 

espaços destinados à sociedade a participar de debates sobre vários interesses 

e projetos colocados no campo social e político.

Nessa perspectiva, a gestão participativa prevê um Estado democrático, 

alicerçado nos direitos de cidadania, centrado na igualdade dos cidadãos e na 

soberania popular. Somente assim, pode-se confirmar como partes constitutivas 

do processo de definição de políticas públicas, bem como a participação direta da 

sociedade passou a ser vista como uma forma de aproximação entre a sociedade e 

o Estado levando em consideração a pluralidade de interesses e, principalmente, 

o surgimento de espaços para os debates de questões de interesses coletivos.

No entanto, os vários instrumentos de participação social, como audiências 

públicas, conselhos de políticas, conferências públicas, ouvidorias públicas e 

outros, infelizmente, ainda não são conhecidos ou utilizados por uma significativa 

parcela da sociedade favorecendo as mazelas do Estado, que por vezes age na 

contramão dos direitos sociais. Hoje, observa-se que a participação e o controle 

social não estão efetivados em plenitude. Assim a sociedade deve exercer seu 

direito de participação e controle social, para cobrar da administração pública mais 

eficiência e efetividade na prestação dos serviços públicos, sejam eles quais forem.

Desse modo, é preciso que o controle social aconteça na prática, para que 

não fique apenas em lei e que a sociedade civil ocupe de modo pleno e efetivo 

esses diversos espaços de participação social. Assim, conclui-se que só existirá 

cidadania quando houver o bom senso dos poderes em conceder direitos plenos 

à sociedade, aí então se terá uma democracia de fato.
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